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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENY TOMAZ NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. REGIME PRISIONAL. 
SEMIABERTO. FIXAÇÃO DE REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 
3 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, além de multa, pelo 
crime do art. 273, § 1º-B, do Código Penal. A Defensoria Pública 
da União requer a fixação do regime aberto, enquanto o regime 
semiaberto foi estabelecido na origem em caso de reversão da 
pena substituída por prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária. O Ministério Público Federal opinou pelo 
não conhecimento do writ. Agravo Regimental interposto contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de fixação 
de regime aberto para cumprimento da pena, em face da 
existência de maus antecedentes que justificaram o regime 
semiaberto.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A imposição do regime semiaberto foi devidamente 
fundamentada na existência de antecedentes criminais, o que 
justifica a adoção de regime mais gravoso, mesmo para penas 
inferiores a 4 anos, conforme entendimento consolidado no STJ.
5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
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ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
alterar as conclusões da origem, o que não é cabível nesta via.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. REGIME PRISIONAL. 
SEMIABERTO. FIXAÇÃO DE REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 
3 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, além de multa, pelo 
crime do art. 273, § 1º-B, do Código Penal. A Defensoria Pública 
da União requer a fixação do regime aberto, enquanto o regime 
semiaberto foi estabelecido na origem em caso de reversão da 
pena substituída por prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária. O Ministério Público Federal opinou pelo 
não conhecimento do writ. Agravo Regimental interposto contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de fixação 
de regime aberto para cumprimento da pena, em face da 
existência de maus antecedentes que justificaram o regime 
semiaberto.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A imposição do regime semiaberto foi devidamente 
fundamentada na existência de antecedentes criminais, o que 
justifica a adoção de regime mais gravoso, mesmo para penas 
inferiores a 4 anos, conforme entendimento consolidado no STJ.
5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
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ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
alterar as conclusões da origem, o que não é cabível nesta via.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 635):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RENY TOMAZ 
NUNES em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO (Ação Penal n. 5001373-
89.2011.4.04.7002).

A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO requer a fixação do regime 
aberto, na condenação do paciente à pena de 3 anos, 2 meses e 15 
dias de reclusão, além de multa, pela prática do crime do art. 273, § 1º-
B, do Código Penal.

Na origem, foi estabelecido o regime semiaberto em caso de reversão 
da pena privativa de liberdade substituída por prestação de serviços à 
comunidade e prestação pecuniária de 1 salário mínimo.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.

Foi proferida decisão pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 
635/637).

Sobreveio o presente Agravo Regimental, em que o agravante requer a 
reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 635/637):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RENY TOMAZ 
NUNES em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO (Ação Penal n. 5001373-
89.2011.4.04.7002).

A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO requer a fixação do regime 
aberto, na condenação do paciente à pena de 3 anos, 2 meses e 15 
dias de reclusão, além de multa, pela prática do crime do art. 273, § 1º-
B, do Código Penal.
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Na origem, foi estabelecido o regime semiaberto em caso de reversão 
da pena privativa de liberdade substituída por prestação de serviços à 
comunidade e prestação pecuniária de 1 salário mínimo.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.

É o relatório. Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Isso porque o regime inicial mais gravoso (semiaberto) foi estabelecido 
com base na presença de antecedente criminal do paciente, o que 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. 
"Consoante entendimento assente neste Tribunal Superior, 'a 
análise desfavorável das circunstâncias judiciais justifica a 
fixação do regime semiaberto, bem como o afastamento da 
substituição da sanção corporal por restritivas de direitos, ainda 
que a pena imposta ao agravante seja inferior a 4 anos de 
reclusão, tendo em vista o disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, 
c/c o art. 59, todos do Código Penal' (AgRg no AR Esp 
1.473.857/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, D Je 27/02/2020; sem 
grifos no original.) 3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 
HC 564.428/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 16/6/2020, D Je 29/6/2020, grifei).

[...]

(AgRg no HC n. 914.401/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, D Je de 3/7/2024.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR CRIME ANTERIOR COM TRÂNSITO EM 
JULGADO POSTERIOR. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME INICIAL FECHADO ADEQUADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

[...]

3. A presença de maus antecedentes obsta a aplicação da 
minorante prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 
autoriza a fixação de regime inicial mais gravoso.

[...]

(AgRg no HC n. 913.019/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, D Je de 1/7/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE. DENÚNCIA JÁ 
RECEBIDA. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CABIMENTO. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE PARA A IMPOSIÇÃO 
DO REGIME MAIS GRAVOSO E PARA INVIABILIZAR A 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O pedido de redução da pena configura indevida inovação recursal, 
pois essa questão não foi discutida ou suscitada no momento 
oportuno, de modo que seu acolhimento é vedado pela preclusão 
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consumativa.

2. Esta Corte Superior sedimentou a compreensão de que a 
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, 
previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal, inserido pela Lei 
n. 13.964/2019, é restrita aos processos em curso até o recebimento 
da denúncia, o que não se enquadra na hipótese em apreço.

3. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido 
de ser inaplicável o princípio da insignificância ao crime capitulado no 
art. 273 do Código Penal, já que a conduta traz prejuízos efetivos à 
saúde pública.

4. No que se refere ao regime prisional, não se infere qualquer 
desproporcionalidade na imposição de meio inicialmente mais 
gravoso para o desconto da reprimenda, pois, nada obstante ser a 
pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, os maus antecedentes 
do acusado implicaram majoração da pena-base, tratando-se de 
fundamento idôneo para fixação do regime semiaberto, bem como 
para inviabilizar a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.909.408/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021.) - Grifos 
Acrescidos.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 778.807 / PR
Número Registro: 2022/0332994-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029026820104047002 202201072425 29026820104047002 50002135820134047002 
50013738920114047002

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : RENY TOMAZ NUNES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA - 
FALSIFICAÇÃO / CORRUPÇÃO / ADULTERAÇÃO / ALTERAÇÃO DE 
PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENY TOMAZ NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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